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Introdução 

A ciência climática é complexa e multifacetada - produzindo conhecimentos de ponta sobre as mudanças 

climáticas, ao mesmo tempo que se debate com uma incerteza e contradição significativa quanto ao 

sinal e à direção das futuras mudanças climáticas. A existência de informações climáticas credíveis, 

relevantes e acionáveis é essencial para permitir que os intervenientes públicos e privados, incluindo as 

instituições de financiamento do desenvolvimento, os governos e os investidores do sector privado, 

adotem uma abordagem baseada em dados concretos para enfrentar os riscos decorrentes da 

variabilidade e das mudanças climáticas. A aplicação da ciência climática é também fundamental para 

defender a mobilização de recursos financeiros para apoiar a adaptação, nomeadamente através do 

Fundo Verde para o Clima (FVC) e de mecanismos semelhantes. Este curso de curta duração explora os 

principais aspetos da ciência climática que são necessários para apoiar o desenvolvimento de uma forte 

lógica climática nas propostas de financiamento climático. Este curso é orientado em torno da 

Plataforma de Informação Climática FVC-WMO, que fornece acesso a informações, ferramentas e 

orientações sobre o clima que ajudam a apoiar o desenvolvimento de fundamentos climáticos. 

O que encontrar neste curso e onde? 
O conteúdo do curso Ciência climática para o Financiamento climático responde aos objetivos e 

resultados do curso, conforme ilustrado na Figura 1. O curso é composto por quatro sessões. A sessão 1 

centra-se na Ciência Climática como Base para a Ação Climática e fornece uma breve visão geral da 

importância da ciência do clima no panorama global das mudanças climáticas (e, em particular, a sua 

relevância para o acesso ao financiamento climático). A sessão 2 analisará os termos fundamentais e as 

principais considerações necessárias para Conceptualizar uma Fundamentação Climática. A Sessão 3 

fornecerá os passos detalhados para o Desenvolvimento de uma Fundamentação Climática, com um 

enfoque particular nos processos e dinâmicas chave para a criação de uma fundamentação que vise a 

adaptação. Por último, a Sessão 4 discutirá as Plataformas de Dados e os Recursos Adicionais que 

podem apoiar o leitor na informação e formação dos seus fundamentos climáticos em alinhamento com 

as melhores práticas internacionais e os requisitos de financiamento climático. 

 



 

 
 

 

 

 

 
Figura 1: Sessões do curso 

 



 

 
Sessão 1 - A ciência climática como base para o 

financiamento climático 
1.1. Introdução 

Esta sessão define os conceitos-chave que são fundamentais para compreender a interface entre as 
ciências climáticas e as finanças. Também explora a forma como a ciência climática pode contribuir para 
uma ação climática robusta e um melhor acesso ao financiamento do clima. Serão abordados os 
principais termos e teorias, incluindo dados climáticos, informação climática e abordagens baseadas em 
provas, para servir de base às restantes sessões do curso breve. 

1.2. Algumas definições básicas 

1.2.1. Dados/informações climáticas e a ciência climática. 
De acordo com a definição da OMM (Organização Mundial da Meteorologia) , os dados climáticos são os 
registos das condições climáticas observadas, recolhidos em locais e momentos específicos, com 
instrumentos específicos, segundo um conjunto de procedimentos normalizados (Organização 
Meteorológica Mundial, 2020). A informação climática conota a utilização e aplicação de dados 
climáticos em produtos úteis que são mais aplicáveis do que os dados climáticos. A tradução dos dados 
climáticos (e de outros fatores qualitativos complementares) em informação climática implica a síntese, 
análise e interpretação de dados brutos e a sua apresentação de uma forma coerente e orientada. 

 
A ciência do clima refere-se à investigação que investiga a estrutura e a dinâmica do sistema climático da 
Terra e fornece a base científica para a nossa compreensão das mudanças climáticas. Na entrevista 
abaixo, Kevin Horsburgh, cientista principal do Fundo Verde para o Clima (FVC), resume a importância da 
ciência climática para o desenvolvimento de uma lógica climática sólida. Na sua função, Kevin promove 
uma ciência climática mais sólida para informar o desenvolvimento de propostas e resultados de 
projetos mais robustos do FVC. 

 

Entrevista 

 

Fonte: CFAN 

Entrevista com Kevin Horsburgh, principal cientista climático do 
Fundo Verde para o Clima (FVC) em Songdo, Coreia do Sul. 

● Quais são, na sua opinião, os maiores desafios na 
abordagem das mudanças climáticas? 

● Como podemos utilizar modelos para projetar os impactos 
das mudanças climáticas? 

● Como traduzir os dados climáticos e a ciência para uma 
aplicação local e ascendente? 

 

 

https://vimeo.com/cfanadvisors/review/951907214/ba1e3dc585
https://vimeo.com/cfanadvisors/review/951907214/ba1e3dc585


 

 
1.3. Importância da ciência climática para o financiamento climático  
Os financiadores bilaterais, os fundos multilaterais para o clima e os governos nacionais enfrentam um 
elevado volume de propostas, todas com prioridades diferentes (e por vezes) concorrentes. Para o efeito, 
estas entidades estabeleceram normas e práticas para garantir que as propostas e oportunidades de 
financiamento se baseiam em provas e estão alinhadas com as necessidades e realidades locais, 
nacionais, regionais e internacionais. A base de factos da ciência climática é essencial para estabelecer 
um argumento forte para aceder ao financiamento climático, idealmente através da integração de vários 
fluxos de informação e provas climáticas credíveis e defensáveis. Todos os fundos climáticos - e, cada vez 
mais, outras fontes de financiamento - têm componentes explícitas que exigem que o potencial 
destinatário articule a forma como uma proposta de projeto se baseia em ciência climática sólida e 
específica do contexto. 

 

1.4. Uma abordagem baseada em provas 
Uma abordagem baseada em provas é preferida porque oferece os seguintes benefícios: 

 

 
É mais provável que identifique de forma exacta e completa os riscos climáticos a que é necessário dar resposta.  
A abordagem também permite demonstrar como as respostas propostas aos impactos climáticos são suscetíveis 
de funcionar. 
 

 
A utilização da ciência climática no âmbito de uma abordagem mais ampla baseada em provas no início do ciclo  
de uma proposta permite identificar os riscos, as limitações e os benefícios associados a uma determinada resposta.  
Isto é crucial para o planeamento de propostas de financiamento que sejam razoáveis e exequíveis, o que  
aumenta a probabilidade de serem financiadas. 

 



 

  
1.5. Destaques do 6º Relatório de Avaliação do IPCC (AR6) 

 
Uma das principais fontes de informação sobre o 

clima e a ciência climática global é a Série de 

Relatórios de Avaliação do Painel 

Intergovernamental sobre as Mudanças Climáticas 

(IPCC), o organismo mandatado pelas Nações Unidas 

encarregado de informar os governos sobre o estado 

dos conhecimentos em matéria de mudança 

climática. 

 

O IPCC serve de repositório para toda a ciência 

climática de base e amplamente aceite, e é um 

ponto de partida importante para compreender a 

ciência de base e encontrar observações, projeções e 

análises regionalmente relevantes. o relatório de 

avaliação mais recente foi o 6º AR, que o The 

Guardian referiu como o “aviso mais severo até 

agora” de “grandes mudanças climáticas inevitáveis e 

irreversíveis”. Esta sessão descreve sucintamente as 

principais conclusões de alto nível do 6º AR que são 

relevantes para a África subsariana e para o Sul da 

Ásia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 
Figura 2 - Desagregação das zonas regionais pelo IPCC (Fonte: IPCC AR6) 

 



 

 
 

Como se pode ver na Figura 2, o IPCC desagrega a sua análise do estado do clima global em várias 

regiões. Cada região tem caraterísticas socioambientais distintas que podem levar a diferentes 

manifestações e impactos das mudanças climáticas. 

 
É também importante notar que estas divisões não são perfeitas; existem outras variações nos impactos 

e projeções das mudanças climáticas em cada região, e muitos países podem também sobrepor-se em 

várias regiões. No entanto, estas regiões desagregadas oferecem aos investigadores e aos proponentes 

de projetos uma melhor compreensão da ciência climática relevante para o país ou região. É importante 

sublinhar que, embora os fundos internacionais para o clima e outros potenciais parceiros/financiadores 

possam tirar partido das conclusões do IPCC para orientar as suas próprias abordagens e prioridades, 

muitas das observações, projeções e análises fornecidas pelo organismo podem não ser a nível nacional 

ou subnacional, limitando assim a sua utilidade para as propostas de financiamento. Os proponentes de 

projetos devem ter cuidado e procurar utilizar apenas a informação que lhes é geograficamente mais 

relevante. 

 
Embora as projeções precisas (e, na verdade, os níveis de confiança) para os cenários de mudanças 

climáticas possam variar muito entre regiões e dentro de cada região, existem algumas mensagens 

abrangentes que são úteis para compreender os desafios mais prementes que África e a Ásia enfrentam 

atualmente. 

 



 

 

 

 

Figura 3: Factores determinantes do impacto climático em África. Fonte: IPCC AR6 
 

 

A Figura 3 resume os vários fatores de impacte climático projetados que podem afetar e, em alguns 

casos, já estão a afetar as diferentes regiões de África. É de salientar a elevada confiança no aumento das 

temperaturas e do calor extremo nas regiões WAF, NEAF e SEAF. A confiança igualmente elevada nos 

aumentos do nível do mar, nas inundações costeiras, na erosão costeira, nas ondas de calor marinhas e 

na acidez dos oceanos também demonstra os desafios intersectoriais e inter-ecossistémicos que os 

países terão de enfrentar no futuro próximo. 

A ciência climática e as abordagens baseadas em provas também devem ser aproveitadas para 

quantificar as estimativas das populações afectadas por determinados riscos climáticos, bem como o 

número de potenciais beneficiários de uma intervenção. O IPCC salienta o facto de que entre 2 milhões e 

10,2 milhões de pessoas são afetadas pelas secas em várias partes do WAF, NEAF e SEAF. 

 



 

 
 
 

 

 
Figura 4 - Projecções de mudanças de temperatura para a Ásia com base em diferentes cenários de aquecimento (Fonte: IPCC AR6) 

As ameaças que as várias regiões da Ásia enfrentam são igualmente prementes. Em particular, como 

sugere a Figura 4, o aumento das temperaturas (e as subsequentes vagas de calor) e os fenómenos 

extremos de precipitação nos SAS e noutras regiões são alguns dos desafios mais conhecidos das 

mudanças climáticas. O IPCC também oferece informações úteis sobre os impactos das mudanças 

climáticas em sectores críticos. 

A Figura 4 destaca os potenciais impactes das futuras mudanças climáticas no rendimento das culturas. 

Neste caso, a redução prevista dos rendimentos do arroz e do trigo no Bangladesh e o aumento dos 

rendimentos da pesca no Nepal podem constituir uma justificação para o desenvolvimento de respostas 

de adaptação que abordem as mudanças previstas. As implicações sectoriais e socioeconómicas dos 

impactos das mudanças climáticas são vitais para serem destacadas pelos financiadores do clima como 

justificação para a intervenção. 

É de salientar, especialmente no contexto dos países com os quais estamos a trabalhar, que existem 

críticas notáveis ao IPCC (apesar da sua aceitação a nível governamental). 

Carmona et al. (2023) e Ford et al. (2016) estão entre os muitos académicos que analisaram a inclusão 

do conhecimento/ciência tradicional e indígena na literatura do IPCC. 

 
Constatam que muitas vezes não existe e que estas comunidades são mais vistas como "vítimas" passivas 

das mudanças climáticas do que como agentes activos com uma riqueza de conhecimentos e 

experiências que podem ser úteis para compreender e reagir às mudanças climáticas. Embora isto possa 

não ter necessariamente impacto na trajetória de uma lógica climática, é importante para o projeto 

 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/


 

 
 

os proponentes devem estar conscientes de que todas as fontes de dados e de ciência climática podem 

ter limitações e críticas e que a dependência excessiva de uma única fonte pode muitas vezes resultar na 

ofuscação ou omissão de pormenores fundamentais. 
 

 

Figura 5: Impactos previstos das mudanças climáticas na agricultura e nos sistemas alimentares no Sul da Ásia, com base em estudos 
pós-IPCC-AR5 (Fonte: Painel Intergovernamental sobre mudanças Climáticas, 2022) 

 

É também de salientar que as informações dos relatórios do RA6 devem, em geral, servir apenas como 
ponto de partida para os proponentes de projetos que procuram desenvolver fundamentos climáticos. 
Como se pode ver nas figuras acima, as análises do RA6 são frequentemente de alto nível e, portanto, 
fornecem uma indicação mais geral dos impactos, projeções e trajetórias climáticas para continentes 
inteiros. Como será discutido nas sessões abaixo, uma fundamentação climática específica de um projeto 
centrar-se-á idealmente em impactos climáticos e intervenções específicas dentro de um âmbito 
estritamente definido (nacional, 

 

https://www.cambridge.org/core/books/climate-change-2022-impacts-adaptation-and-vulnerability/161F238F406D530891AAAE1FC76651BD


 

 
 

subnacional, ou regional). Nestes casos, os dados e análises dos relatórios do IPCC, como o AR6, podem 
não ser suficientes, mas podem indicar aos proponentes do projeto estudos, recursos e observações 
gerais que possam servir de base ao desenvolvimento de uma lógica climática mais adaptada. 

 
As diferenças entre os dados dos relatórios do AR6 e as informações utilizadas nos planos de ação 

climática podem muitas vezes ser observadas nas visualizações. A Figura 6 abaixo é de um projeto 

aprovado do Fundo Verde para o Clima (SAP037), destinado a investir em tecnologias climáticas em fase 

inicial na Índia, com especial incidência na agricultura sustentável, na gestão dos recursos naturais e na 

mobilidade e cadeias de abastecimento. O gráfico destaca as mudanças projetadas na precipitação anual 

com base em dados recolhidos pelo Atlas de Risco Climático do G20 e pelo Perfil de Risco Climático do 

Banco Mundial. 

O mesmo pode ser visto na África Ocidental através do projeto aprovado do Fundo Verde para o Clima 

(FP188), destinado a desenvolver intervenções de pesca resistentes ao clima no Gana. A análise racional 

do clima apresentada pela FAO dos conjuntos de dados existentes destaca as mudanças históricas (e 

posteriormente projetadas) da temperatura e da precipitação na bacia hidrográfica do rio Gâmbia. Dada 

a dimensão do país, este conjunto de dados de alto nível é suficiente. 

A informação apresentada através de gráficos e dados como este foi utilizada para justificar não só os 

impactos climáticos prioritários do projeto proposto, mas também as intervenções escolhidas (que eram 

altamente específicas para a salinidade da bacia hidrográfica para as comunidades costeiras). 

 

https://www.greenclimate.fund/project/sap037
https://www.greenclimate.fund/project/sap037
https://www.greenclimate.fund/project/fp188
https://www.greenclimate.fund/project/fp188
https://www.greenclimate.fund/project/fp188


 

 
Sessão Dois - Conceptualização de um clima 
racional 
2.1. Introdução 

A análise precedente na Sessão 1, em torno das ligações fundamentais entre a ciência do clima e a ação 

climática, prepara o terreno para a utilização da fundamentação climática como uma abordagem para 

ligar as duas. Esta sessão centra-se na base de provas para a construção de uma fundamentação 

climática e nos seus princípios e considerações relevantes. A sessão 2 também servirá de base para a 

próxima sessão, que explora a forma de desenvolver uma fundamentação climática. 

 

2.2. Objetivos de aprendizagem 
 

▪ Compreender a definição e a relevância das razões climáticas no contexto do acesso ao financiamento climático. 

 

▪ Identificar os elementos-chave e as considerações que devem estar na base de uma fundamentação sólida em 

matéria de clima. 
 

▪ Demonstrar a compreensão dos diferentes princípios que informam os fundamentos climáticos centrados na 

adaptação e na mitigação, respetivamente. 
 

 
2.3. Compreender a " Fundamentação climática " 
A forma mais explícita de ligar a ciência climática ao financiamento do clima é através de uma 
Fundamentação climática. Estas são componentes centrais das propostas de financiamento, sendo que 
os principais fundos climáticos, como o FVC, o GEF e o AF, exigem todos uma forma de fundamentação 
climática nas propostas apresentadas. 

 
Em termos simples, uma fundamentação climática é uma ligação lógica entre os efeitos actuais e/ou 
previstos das mudanças climáticas, os seus impactos nas comunidades e serviços e as respostas 
propostas. 

 



 

 
 
 

A fundamentação climática também permite justificar a necessidade do financiamento climático e 
explicar claramente os impactos/riscos climáticos que estão a ser abordados ou os resultados previstos 
em termos de atenuação das emissões. 

 
Por último, uma boa fundamentação deve utilizar os melhores dados climáticos e científicos disponíveis 
que demonstrem uma ligação sólida entre as vulnerabilidades e os impactos das mudanças climáticas, as 
respostas propostas e os benefícios previstos. Uma boa fundamentação climática deve fluir bem e 
articular estas ligações de forma clara e concisa. 

 
Um exemplo prático de como uma lógica climática pode influenciar diretamente o financiamento 
climático é a Proposta de Financiamento do FVC, que é muito explícita e minuciosa nas suas exigências 
de uma lógica climática. A linguagem principal que o FVC exige é destacada na Tabela 1. 

Tabela 1 - Princípios-chave para o desenvolvimento da fundamentação climática. Fonte: Modelo de Proposta de Financiamento do FVC 
 

2.4. Elementos-chave da Fundamentação Climática 
Tal como descrito acima, uma fundamentação sólida em matéria de clima deve identificar os impactos 
climáticos a que é necessário dar resposta. Deve demonstrar como estes impactos climáticos estão 
relacionados com as vulnerabilidades e os riscos enfrentados pela população, sectores, ecossistemas, 
etc. 

 



 

 
 

Se o projeto for centrado na atenuação, a fundamentação climática deve destacar as atuais trajetórias 
de emissões e a forma como as soluções propostas facilitam as vias para alterar as trajetórias de 
emissões. 

 
Para projetos centrados na adaptação, a fundamentação deve fornecer uma avaliação das opções com 
base nas prioridades. Por outras palavras, qual é o leque de respostas disponíveis (e viáveis) ao desafio? 
Porque é que estas são as intervenções potenciais mais viáveis? 

 
Por último, uma boa fundamentação sobre o clima deve demonstrar claramente como as respostas 
propostas estão alinhadas com as políticas/quadros nacionais e internacionais. Os governos expressam 
as suas necessidades e prioridades em matéria de mudanças climáticas em documentos como o NDC ou 
o NAP, ou em políticas nacionais específicas para o clima ou para o sector. Destacar a forma como as 
soluções contribuiriam para estas políticas e para acordos internacionais como o Acordo de Paris torna 
uma proposta mais convincente. 

 

 
Figura 7: Visão geral das etapas para o desenvolvimento da fundamentação climática do FVC 

 



 

 
 

A Figura 7 mostra como estes princípios-chave são encapsulados pelo Fundo Verde para o Clima. É 
importante notar que o FVC destaca a sustentação científica para fundamentos climáticos baseados em 
evidências como um requisito abrangente para todas as propostas. Mais informações sobre o que FVC 
exige dos diferentes tipos de argumentos climáticos são abordadas abaixo e resumidas neste vídeo. 

 
A Tabela 2 abaixo destaca algumas das questões-chave que se podem colocar ao desenvolver uma lógica 
climática. 

Tabela 2 - Principais questões orientadoras para o desenvolvimento da fundamentação climática 
 

Porque é que este projeto/programa é importante para o país, para a população e para a economia, 
para fazer face às mudanças climáticas? 

Que tipos de mudanças observadas estão relacionadas com o clima na(s) região(ões) alvo? 

Em que medida estas mudanças são atribuíveis aos impactos das mudanças climáticas no sistema, no 
sector e/ou nos diferentes grupos sociodemográficos da(s) região(ões) alvo? 

Quais são os impactos previstos das mudanças climáticas que poderão ocorrer na zona de 
intervenção (por exemplo, até 2030 ou 2040)? 

Que intervenções são propostas e consideradas para fazer face aos impactos identificados 
relacionados com as mudanças climáticas? 

Como é que o projeto/programa (de adaptação) aborda as vulnerabilidades climáticas e/ou a 
capacidade de adaptação? 

 

2.5. Princípios-chave para uma fundamentação climática centrada na 
mitigação 

Há uma ligeira diferença na abordagem e nas considerações quando se desenvolvem raciocínios 

climáticos centrados na mitigação e não na adaptação. 

Para as atividades de atenuação, a fundamentação climática deve articular a forma como as questões 

climáticas e as soluções propostas estão alinhadas com as prioridades e políticas nacionais. O 

proponente do projeto deve articular claramente a forma como o aumento das emissões de GEE está 

ligado às mudanças climáticas no país ou na região e como as soluções propostas facilitariam uma 

atenuação significativa dessas emissões. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=ldAoIfJC5CI


 

 
 

A CND pode servir como um bom ponto de partida para identificar as prioridades de adaptação e 

atenuação num país. As políticas nacionais também podem fornecer uma indicação dos sectores, regiões 

e/ou comunidades prioritários que podem ser alvo de atenuação das emissões. 

Em segundo lugar, e igualmente importante, as propostas devem demonstrar que se verificará um nível 

projetado de redução das emissões de GEE. Algumas abordagens para avaliar o impacto da atenuação 

incluem: 

1. Determinação dos limites do impacto do projeto 

2. Definição da base de referência (utilizando pressupostos coerentes com os utilizados nos 

relatórios nacionais sobre GEE) 

3. Demonstrar a adicionalidade (se relevante) 

Para o FVC, uma atividade é considerada adicional se for possível demonstrar que as reduções de 

emissões de GEE não ocorreriam na ausência do financiamento do FVC. 

Estas mesmas abordagens são apresentadas na Figura 8, com perguntas orientadoras que podem ajudar 

a refletir sobre a forma de abordar o desenvolvimento dos elementos-chave de uma lógica climática 

específica de mitigação. 

 



 

 
 
 

Figura 8: Princípios-chave e questões orientadoras para fundamentações climáticas específicas da mitigação 

 

2.6. Princípios-chave para uma fundamentação climática centrada na 
adaptação 

 
As propostas de adaptação devem utilizar os fundamentos climáticos para fornecer uma análise baseada 

em provas que demonstre a probabilidade de uma atividade proposta constituir uma resposta 

adaptativa eficaz ao risco ou impacto de um perigo específico de mudanças climáticas. 

 
Há 4 elementos-chave que devem ser incluídos numa fundamentação climática específica da adaptação. 

A fundamentação deve (1) identificar os efeitos climáticos e os sistemas, grupos, sectores e sub-regiões 

em risco devido a estes perigos. 

Deve também (2) explicar como a resposta proposta reduzirá a exposição ao risco ou as vulnerabilidades. 

A escolha de uma determinada intervenção em detrimento de outras deve também ser articulada. 

Semelhante às razões específicas de atenuação, (3) demonstração do alinhamento com os planos nacionais 

(especialmente o PAN), políticas, objetivos, etc. é crucial. 

 



 

 
 

Por último, a fundamentação deve destacar (4) a forma como será avaliado o impacto das soluções 

propostas. É importante notar que muitos destes componentes são essenciais para toda a proposta de 

financiamento, e não se espera que a fundamentação climática explique todos estes componentes em 

grande pormenor. É, no entanto, importante começar a pensar e resumir estes princípios e 

considerações na fundamentação climática para sublinhar as ligações na proposta de financiamento. 

 
Pode ser útil analisar cada um destes princípios através da lente de questões orientadoras, tal como 

descrito abaixo: 

 

Identificação 

 

A proposta mostra como irá abordar riscos e impactos climáticos actuais/futuros, e por que razão o 

método escolhido é eficaz? 

A proposta tem em conta fatores não climáticos que causam/exacerbam os riscos climáticos e descreve 

as interações entre as mudanças climáticas e os fatores não climáticos? 

A proposta identifica os grupos, sectores e sub-regiões mais susceptíveis aos impactos das mudanças 

climáticas? 

 

Resposta 

 

A proposta justifica a escolha da intervenção proposta em vez de alternativas? 

A proposta considera as barreiras (por exemplo, técnicas,sociais, regulamentares) para a implementação 

e como é que essas barreiras serão ultrapassadas? 

A proposta aplica abordagens metodológicas para quantificar os beneficiários que se espera que 

resultem da atividade? 

 

Alinhamento 

 

A proposta está em conformidade com os planos nacionais e as estratégias climáticas do país (e.g. NAPS, 

NDCS, estratégias de longo prazo)? 

 

M&E 

 

A proposta tem uma teoria da mudança bem concebida? 

A proposta descreve o sistema de acompanhamento e avaliação utilizado para abordar o impacto 

climático do projeto proposto e quantificar os beneficiários da adaptação? 

 



 

Tendo agora analisado os elementos, princípios e considerações fundamentais para o desenvolvimento 

de uma lógica climática, é importante discutir alguns desafios comuns enfrentados pelas instituições dos 

PMA e dos SIDS. 

Um dos principais desafios é que os proponentes dos projetos podem, por vezes, ter dificuldade em 

distinguir entre ações/projetos de adaptação e iniciativas de desenvolvimento mais amplas. A linha 

entre adaptação e desenvolvimento pode muitas vezes ser pouco nítida, o que dificulta a apresentação 

de argumentos convincentes sobre a relevância climática das intervenções propostas. Por conseguinte, é 

crucial destacar os impactos climáticos específicos a que uma intervenção dá resposta. 

No entanto, as intervenções de desenvolvimento e adaptação podem ter ligações substanciais, com cada 

uma a informar e a permitir a outra (como se mostra na Figura 9). Por isso, também pode ser útil 

destacar as ligações entre a ação de adaptação proposta e os objetivos ou resultados de 

desenvolvimento mais amplos como um co benefício, mantendo ao mesmo tempo o foco e a ênfase na 

dinâmica relacionada com o clima da fundamentação e das intervenções propostas. 

 
Figura 9: Ligações bidireccionais entre o clima e o desenvolvimento sustentável. Recriado de Swart et al. (2003). 

Além disso, a maioria dos desafios expressos envolve a falta de projeções climáticas precisas ou 

consistentes para grande parte do Sul Global. Os exemplos incluem o Paradoxo da África Oriental, que 

realça a incerteza em relação às projeções de precipitação na África Oriental (especialmente no 

 



 

 
 

Corno de África). Existem graves limitações de acesso a recursos e de capacidade, juntamente com uma 

disponibilidade geral limitada de dados climáticos de alta qualidade em África e no Sul da Ásia 

(especialmente a nível nacional ou subnacional). A sessão 4 fornecerá algumas dicas úteis para enfrentar 

estes desafios relacionados com os dados. 

 



 

 
Sessão três - Desenvolvimento de uma lógica climática  

3.1. Introdução 
Tendo em conta os conhecimentos adquiridos na sessão anterior sobre os conceitos e princípios 

fundamentais em torno dos fundamentos climáticos, este debate transita para orientações práticas para 

o desenvolvimento de fundamentos climáticos para o financiamento. 

 

3.2. Objetivos de aprendizagem 
No final da sessão, os participantes serão capazes de 

 
 
● Compreender os processos passo a passo associados ao desenvolvimento de uma lógica climática; 
● Compreender as lacunas e os desafios comuns encontrados no desenvolvimento de uma lógica climática e as 
possíveis medidas de atenuação; 
● Analisar as diretrizes externas disponíveis e os exemplos de desenvolvimento da lógica climática; 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3.3. Passos para o desenvolvimento da fundamentação 

climática: Guia do FVC-OMM  

Há muitas formas de desenvolver uma fundamentação climática e, como foi explicado na secção 

anterior, a linguagem do que é exigido numa fundamentação pode ser específica tanto para a natureza 

da proposta (ou seja, adaptação, mitigação e/ou perdas e danos) como para cada fonte de 

financiamento (por exemplo, este curso centra-se na linguagem do FVC). 

A OMM e o FVC desenvolveram um guia que sintetiza os componentes mais importantes de uma 

fundamentação climática e a destila num processo de 4 passos que pode ser seguido para desenvolver 

uma fundamentação climática adequada ao objetivo. A parte restante desta sessão ilustrará estes 

passos. Embora esta sessão reveja brevemente alguns pontos e observações importantes para cada 

passo, o curso 
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https://library.wmo.int/records/item/53280-developing-the-climate-science-information-for-climate-action
https://library.wmo.int/records/item/53280-developing-the-climate-science-information-for-climate-action


 

 
 

os participantes são encorajados a aceder ao material no seu próprio tempo para apreciar plenamente 

os pormenores fornecidos pela OMM e pelo FVC. 

 
Embora cada uma das 4 etapas possa ter várias subactividades, estas podem, em geral, ser resumidas 

como se mostra na Figura 10 abaixo. 

 

 
Figura 10:- Visão geral visual dos principais passos para a redação da fundamentação climática. Fonte: OMM (2022) 

 

É importante notar como este processo pode ser representado como uma cadeia lógica de processos 

interligados que começam com a identificação do problema e terminam com a proposta de uma solução. 

Todas estas etapas devem ser apoiadas por abordagens baseadas em provas e na ciência climática sólida. 

 

3.3.1. Identificar a área de foco 
A primeira etapa, como mostra a Figura 11, implica a identificação de uma prioridade climática 

específica, sector(es) e/ou região de enfoque para o projeto proposto. Isto pode ser conseguido através 

da revisão das prioridades por várias partes interessadas. Tal como o guia sugere, as partes interessadas 

relevantes podem ser convocadas para consultas, a fim de compreender melhor a base de informação 

existente e as áreas de intervenção viáveis. É fundamental registar a importância das consultas às partes 

interessadas não estatais, 

 



 

 
 

como as OSC, os peritos do sector e as ONG, uma vez que também podem oferecer conhecimentos e 

recursos substanciais. Quais são as questões prementes, as áreas vulneráveis ou as oportunidades 

promissoras de que se lembra? 

 

 
Figura 11:- Atividades-chave para a Etapa 1 (Identificar a área de incidência). Fonte: OMM (2022) 

A revisão dos documentos de política, estratégia e planeamento existentes é também um método útil 

para esta etapa. Alguns dos exemplos (CDN, PNA, ANT, Planos de Desenvolvimento, etc.) contêm 

objetivos explícitos - por vezes quantificados - que o Governo nacional está a tentar cumprir. Outros 

contêm resumos úteis de avaliações climáticas atuais, que podem informar a identificação de riscos e 

vulnerabilidades. 

Para uma perspetiva mais aprofundada, considere assistir à entrevista do Dr. Eduardo Freitas, um Gestor 

Regional na Divisão de Programação Nacional do FVC. 

Fonte: CFAN 

 

https://vimeo.com/cfanadvisors/review/951908427/90b4d3f1f7


 

 
3.3.2. Identificar os fatores contribuintes e dados climáticos relevantes  

Depois de identificar a área de enfoque, o segundo passo é identificar os factores climáticos associados 

aos impactos climáticos na área de enfoque escolhida. Como mostra a Figura 9, isto pode ser feito 

através de uma série de processos simples. 

 
Em primeiro lugar, é necessário recolher dados climáticos históricos relevantes para a área em causa. 

Estes dados podem incluir dados sobre precipitação, tendências de temperatura, nível do mar, secas, 

padrões de precipitação, etc. Devem ser dados observacionais, que se baseiam em informações 

recolhidas no passado. Os Serviços Nacionais de Meteorologia e Hidrologia (NMHSs) são a melhor fonte 

para isso, uma vez que provavelmente terão os dados mais detalhados a nível nacional. Para projetos 

centrados na mitigação, em particular, documentos como a Contribuição Nacionalmente Determinada 

(NDC), os Relatórios Bienais de Atualização (BURs) e os Relatórios Nacionais de Inventário de GEE são 

fontes fundamentais para identificar dados relacionados com as emissões. 

 
Os documentos fornecem relatórios dos governos nacionais sobre as fontes de emissões de GEE - muitas 

vezes desagregados por sectores e tipos de gás - bem como trajetórias históricas de emissões ao longo 

de vários períodos de tempo. Estas são informações cruciais para a identificação de sectores prioritários 

e para a compreensão do panorama de emissões a longo prazo para o qual o projeto proposto 

contribuiria. 

 
Em seguida, deve-se reunir dados de projeção climática relevantes para a área de enfoque. Algumas das 

fontes para este efeito serão discutidas na Sessão 4, mas o que é importante notar é que estes dados 

devem olhar para o futuro. Quais são os padrões e níveis de precipitação projetados para 2030? Como se 

prevê que a temperatura numa determinada região aumente/diminua ao longo do tempo? 

 
Após a recolha desta informação, esta deve ser avaliada para garantir que os dados são de qualidade 

utilizável. Isto será discutido em mais pormenor mais tarde, mas é importante organizar, verificar a 

qualidade e apresentar esta informação de uma forma que seja saliente e lógica. As propostas não 

devem ser informadas por dados provenientes de fontes que não seriam reconhecidas pelo Governo 

Nacional e/ou pelas melhores práticas internacionais. 

 
A informação pode ser apresentada através de uma análise da magnitude e direção das mudanças 

projetadas. Os dados observacionais e as projeções podem ser contrastados para determinar as 

tendências, variabilidades e extremos que provavelmente constituirão um desafio para a área de foco 

identificada no futuro. 

 



 

 
 

 
A interpretação dos resultados da análise pode proporcionar uma compreensão clara da forma como as 

dinâmicas climáticas passadas, presentes e futuras interagem e de que forma isso pode colocar desafios 

a uma área específica de interesse. 

 

Figura 12: Atividades-chave para a Etapa 1 (Identificar os fatores climáticos relevantes). Fonte: OMM (2022) 

Como foi sugerido no início desta etapa, a informação recolhida para informar e desenvolver uma 

fundamentação climática pode variar com base no foco de adaptação ou mitigação do projeto proposto. 

Para fundamentos climáticos específicos da adaptação, é importante utilizar avaliações de 

vulnerabilidade e risco como uma das abordagens diretas para identificar como os fatores climáticos 

contribuintes influenciam as vulnerabilidades geográficas, demográficas e socioeconómicas. 

 
Ao discutir a vulnerabilidade num contexto de adaptação às mudanças climáticas, a CQNUAC sugere os 

seguintes elementos mínimos a ter em conta e a incorporar: 

● As mudanças climáticas são explicitamente previstas 

● A exposição socioeconómica é prevista: quem é vulnerável, porquê, etc. 

● A adaptação aos impactos prospetivos das mudanças climáticas está incluída (embora haja 

pouco consenso quanto ao tipo de adaptação a considerar - se autónoma, mais provável, 

potencial, etc.) 

 



 

 
 

Uma avaliação da vulnerabilidade e dos riscos fornece uma abordagem sistemática/metodológica para 

identificar as vulnerabilidades prioritárias para as quais se devem propor intervenções de adaptação 

especificamente relacionadas. A capacidade de demonstrar a relação causal entre os impactos das 

mudanças climáticas, as vulnerabilidades observadas e projetadas e as estratégias de adaptação 

específicas é essencial tanto para uma lógica climática como para uma proposta de projeto mais ampla. 

Essas avaliações podem permitir que os proponentes de projetos se concentrem em grupos, sectores, 

áreas geográficas, etc. fundamentais, avaliem a vulnerabilidade atual e futura e integrem as observações 

nas propostas e políticas. Alguns dos principais objetivos, atividades e questões orientadoras 

relacionadas para a realização de uma avaliação de vulnerabilidade e risco são destacados na tabela 

abaixo (Downing e Patwardhan, 2005.) (tabela 3), e são ainda articulados em grande detalhe na Secção 3 

da Série do Quadro de Políticas de Adaptação da UNFCCC. A sessão 4 deste curso breve também entra 

em mais pormenores sobre as potenciais ferramentas e recursos disponíveis para realizar uma avaliação 

da vulnerabilidade e dos riscos climáticos. 

 

https://www4.unfccc.int/sites/NAPC/Country%20Documents/General/apf%20technical%20paper03.pdf
https://www4.unfccc.int/sites/NAPC/Country%20Documents/General/apf%20technical%20paper03.pdf


 

 

 
Tabela 3 - Objetivos, contexto e questões de análise nas avaliações de vulnerabilidade relacionadas com a subida do nível do mar. Fonte: 
Downing e Patwardhan (2005) 

 

 

 

3.3.3. Identificar os fatores contribuintes não climáticos relevantes  

Tendo agora compreendido os fatores climáticos que têm impacto na área de enfoque escolhida, é 

importante contextualizar este conhecimento através da identificação dos fatores contributivos não 

climáticos. Essencialmente, devemos ser capazes de compreender como os fatores climáticos e não 

climáticos se combinam para contribuir para os riscos e vulnerabilidades. Como é que eles interagem? 

Estão inter-relacionados? 

 
Como mostra a Figura 13, esta etapa implica a recolha de dados e informações sobre potenciais fatores 

contribuintes não climáticos e a análise das suas interações com os fatores climáticos. Estes são 

essencialmente as atividades e processos humanos que podem ser relevantes para um problema 

enfrentado por uma área de enfoque. Os exemplos incluem a alteração do uso do solo, o 

desenvolvimento de infraestruturas, a gestão da água, a dinâmica social (por exemplo, migração ou 

crescimento da população). Através desta etapa, deve ser possível determinar se os fatores não 

climáticos podem estar ligados de forma causal aos fatores climáticos. Por exemplo: O aumento das 

temperaturas ou a alteração dos padrões de precipitação afetarão a terra? 

 



 

 
 

mudança de uso, ou atividades económicas? Como assim? Estes são os tipos de perguntas que devem 

ser feitas nesta etapa. 

 

Figura 13 - Atividades-chave para a Etapa 1 (Identificar os fatores não climáticos relevantes). Fonte: OMM (2022) 
 

 

Tal como em todas as outras etapas, é essencial sublinhar a importância do envolvimento de várias 

partes interessadas. Comunicar e colaborar com vários peritos sectoriais ou temáticos, economistas, 

produtores de conhecimentos locais e fatores estatais (entre outros) é essencial para recolher 

informações relevantes, verificar a sua qualidade e interpretá-las de forma significativa. 

 

3.3.4. Selecionar ações eficazes para o clima  

A última etapa do Guia da OMM/FVC sobre o desenvolvimento de racionais climáticos é a seleção de 

ações climáticas eficazes. Esta deve ser informada pelas três etapas anteriores (identificação da área de 

enfoque, fatores contribuintes climáticos e fatores contribuintes não climáticos) para propor soluções 

que abordem de forma suficiente e abrangente as várias dinâmicas e desafios identificados na área de 

enfoque escolhida. A Figura 14 resume as subactividades que acompanham esta etapa. 

 



 

 

 

 

Figura 14: Atividades-chave para a Etapa 1 (Selecionar ações eficazes). Fonte: OMM (2022) 
 
 

 

Como parte desta etapa, é necessário identificar primeiro as diferentes ações climáticas possíveis que 

abordam as ligações entre os riscos climáticos e os seus impactos. Qual é o leque de possíveis opções 

disponíveis para enfrentar um determinado desafio? Como foi mencionado na Sessão 1, o IPCC AR6 é 

um bom ponto de partida para identificar algumas soluções propostas para vários tipos de desafios 

relevantes para o clima em diferentes regiões. 

 
Deve-se então determinar se a ação proposta aborda adequadamente a ligação entre a situação 

climática e o seu impacto correspondente. Deve ser claro como a solução proposta corresponde à 

situação climática identificada na Etapa 2 (em termos de âmbito e resultados projetados). 

 
Após a análise da adequação, é importante determinar se a ação proposta é prática e implementável. A 

avaliação da viabilidade da solução proposta nas condições locais (incluindo a consideração de fatores 

ambientais e sociais específicos do contexto) é essencial para demonstrar a sua potencial viabilidade de 

financiamento. Por último, como já foi discutido anteriormente, é importante demonstrar a relação 

custo-eficácia, articulando a forma como o impacto das soluções propostas se relaciona com os custos 

financeiros e económicos da implementação. As despesas, os recursos e os processos necessários para 

uma ação superam os potenciais benefícios que ela pode gerar? Existem riscos ambientais e sociais 

substanciais que possam impedir o impacto da solução ou aumentar o custo da sua implementação? 

 



 

 
 

Com base nisto, deve ser possível identificar com êxito uma ação que se baseie numa identificação e 

análise exaustivas dos fatores contributivos climáticos e não climáticos. 

 

 

3.4. O que fazer e o que não fazer no desenvolvimento de uma fundamentação 
climática  

Tendo revisto as etapas gerais envolvidas no desenvolvimento de uma fundamentação climática, é 

necessário sintetizar as principais observações e conclusões para compreender as considerações 

necessárias ao criar uma fundamentação climática como parte de uma nota concetual mais ampla para 

uma proposta de financiamento. Uma fundamentação sólida no contexto de uma proposta de 

financiamento deve incluir os seguintes elementos (adaptado de Climate Analytics "Enhancing the 

Climate Rationale for FVC Proposals") : 

 

Identificação e descrição claras dos impactos climáticos a ter em conta 

Articulação (incluindo, ao melhor nível possível, a quantificação) das vulnerabilidades e riscos dos 
impactos climáticos para o bem-estar humano 

Trajetórias de emissões para projetos de atenuação 

Avaliação das opções de adaptação com base nas prioridades (nomeadamente através da 
utilização de abordagens como as avaliações de vulnerabilidade) 

Demonstração da forma como a intervenção proposta se enquadra nas políticas nacionais e 
internacionais mais amplas e nos processos de tomada de decisão, incluindo os CDN, os PAN e as 

mudanças climáticas nacionais e/ou as políticas sectoriais específicas. 

 
A utilização de dados quantificados, gráficos e informações desagregadas relacionadas com os impactos 

e as vulnerabilidades climáticas é também digna de nota como uma caraterística consistente dos 

fundamentos climáticos nas propostas de financiamento bem sucedidas. 

 
Um exemplo de uma lógica climática forte 

Há uma abundância de fundamentos climáticos disponíveis publicamente que foram bem sucedidos na 

obtenção de financiamento. O sítio Web do Fundo Verde para o Clima, por exemplo, fornece 

documentação sobre todas as propostas de financiamento aprovadas, incluindo a fundamentação 

climática da atividade proposta. Um forte exemplo é o FP131 do FVC: Melhoria da Resiliência Climática 

das Comunidades Vulneráveis e das 

 

https://climateanalytics.org/media/enhancing_the_climate_rationale_in_gcf_proposals_final_03.30.2020.pdf
https://climateanalytics.org/media/enhancing_the_climate_rationale_in_gcf_proposals_final_03.30.2020.pdf
https://www.greenclimate.fund/document/improving-climate-resilience-vulnerable-communities-and-ecosystems-gandaki-river-basin-0


 

 
 

Ecossistemas na bacia do rio Gandaki, Nepal. A presente proposta de financiamento engloba todos os elementos-chave 

acima referidos das seguintes formas: 

 

Elemento-chave Exemplo no âmbito do FP131 

Identificação e descrição claras dos 
impactos climáticos a ter em conta 

A fundamentação climática fornece uma análise 
detalhada das mudanças actuais e projectadas da 
temperatura, precipitação e evapotranspiração na 
área-alvo identificada. 

O ponto 28 especifica como os impactos identificados 
"sublinham o risco de ocorrência e a magnitude de 
fenómenos extremos, como secas invernais, inundações 
repentinas e deslizamentos de terras. O aumento da 
precipitação das monções conduzirá à saturação dos 
solos, o que aumenta a possibilidade de inundações, 
deslizamentos de terras e erosão dos solos" 

Articulação (incluindo, ao melhor 
nível possível, a quantificação) das 

vulnerabilidades e riscos dos 
impactos climáticos para o 

bem-estar humano 

O Quadro 7 da fundamentação climática apresenta 
uma repartição dos padrões de utilização dos solos na 
zona-alvo identificada. Os parágrafos 43, 44 e 45 
fornecem mais pormenores sobre os dados 
demográficos e as atividades económicas das 
populações-alvo. A identificação da agricultura de 
subsistência como um pilar económico para muitas 
comunidades está claramente ligada aos impactos 
climáticos projetados para a área identificada. Toda 
esta informação foi também desagregada de diferentes 
formas, incluindo diferentes sub-regiões e grupos 
étnicos dentro da área alvo. 

Avaliação das opções de 
adaptação com base em 

prioridades (nomeadamente 
através da utilização de 

abordagens como as avaliações 
de vulnerabilidade) 

O parágrafo 47 detalha as iniciativas existentes na 
área-alvo e resume as principais opções de adaptação e 
lições que podem ser retiradas de experiências 
anteriores. Toda a fundamentação sobre o clima 
também constrói claramente um argumento 
convincente em torno dos impactos climáticos 
previstos nas atividades agrícolas e da importância do 
sector agrícola para a população e economia locais. A 
abordagem de adaptação alargada. 

 

 



 

 

 

 
A análise das vulnerabilidades e prioridades de 
adaptação resumidas no parágrafo 28 é, portanto, 
subsequentemente validada ao longo da 
fundamentação. Vale a pena notar que as 
vulnerabilidades e as prioridades de adaptação também 
foram discernidas através de várias fontes, incluindo 
consultas às partes interessadas (como indicado no 
Parágrafo 27). 

Demonstração da forma como a 
intervenção proposta se enquadra 

nas políticas nacionais e 
internacionais mais amplas e nos 
processos de tomada de decisão, 

incluindo os CDN, os PAN e as 
mudanças climáticas nacionais 

e/ou as políticas sectoriais 
específicas. 

O parágrafo 47 descreve as iniciativas existentes na 
área-alvo e articula as potenciais sinergias (e diferenças) 
entre o projeto proposto e as iniciativas existentes. A 
secção D.5 da proposta de financiamento (parágrafos 
214 - 218) também especifica o alinhamento entre as 
intervenções propostas e as políticas nacionais e 
internacionais mais amplas. 

 
Também vale a pena destacar a apresentação de dados desagregados na fundamentação climática, que 

se baseou numa série de fontes nacionais e internacionais para fornecer trajetórias históricas e 

projetadas de mudanças na temperatura e precipitação em várias estações e regiões do Nepal. Para além 

dos dados a nível nacional que forneceram uma visão geral dos impactes das mudanças climáticas em 

todo o Nepal, a fundamentação climática também forneceu dados pormenorizados centrados na 

área-alvo identificada. Como se pode ver no quadro abaixo, os proponentes do projeto utilizaram dados 

do governo nacional sobre cenários de mudanças climáticas para fundamentar as mudanças projetadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Esta fundamentação climática foi considerada sólida e bem sucedida devido à aprovação final do 

financiamento da proposta de que fazia parte. A fundamentação climática contém todos os 

componentes-chave para cumprir 

 



 

 
 

os requisitos para serem considerados pelo Fundo Verde para o Clima - e, por extensão, por muitos 

outros fundos internacionais para o clima. 

 
Um exemplo de medidas tomadas para reforçar uma lógica climática 

Muitas vezes, os fundamentos climáticos fornecem contexto e provas insuficientes para satisfazer os 

requisitos dos financiadores. Um exemplo é o FP058 do FVC: Responder ao risco crescente de seca: 

Building Gender-responsive Resilience of the Most Vulnerable Communities (Reforçar a resiliência das 

comunidades mais vulneráveis em função do género). Centrado na adaptação às mudanças climáticas na 

Etiópia, o projeto não foi aprovado quando foi apresentado pela primeira vez para apreciação devido 

(em parte) a uma fraca fundamentação climática. 

 
O feedback fornecido pelo Conselho do FVC, pelo Painel Consultivo Técnico Independente (iTAP) e pelo 

Secretariado indicou que a fundamentação carecia de uma análise socioeconómica integral para facilitar 

a priorização das intervenções de uma forma holística. As atividades e intervenções propostas estavam 

igualmente dispersas e não estavam claramente ligadas umas às outras de uma forma que pudesse 

conduzir a benefícios económicos e co benefícios mais amplos para as comunidades-alvo. O iTAP 

recomendou especificamente (entre outras coisas) que os proponentes do projeto 

● Reorientar as atividades para se centrarem nas infraestruturas hídricas e nas intervenções de 

gestão, dada a clara importância da adaptação relacionada com a água na zona geográfica em 

causa 
● Desenvolver um estudo hidrológico para justificar as intervenções, incluindo a gestão e 

manutenção do aquífero em diferentes cenários de mudanças climáticas. 

Este feedback foi aceite pelos proponentes do projeto, que voltaram a apresentar uma proposta revista 

com um enfoque muito mais restrito em torno da irrigação, da reabilitação de terras degradadas em 

torno de fontes de água e da sensibilização e capacitação da comunidade. Esta proposta acabou por ser 

aprovada, com a condição de que, antes do segundo desembolso de fundos pelo FVC, o proponente do 

projeto apresentasse os resultados de um estudo de balanço hídrico completo (tal como recomendado 

pelo iTAP). A versão aprovada da proposta de financiamento - e a sua fundamentação climática - pode 

ser consultada na página dedicada ao projeto no sítio Web do FVC. 

 
Há várias conclusões dignas de nota neste exemplo, que foi retirado do relatório da Climate Analytics 

"Enhancing the Climate Rationale for FVC Proposals". Em primeiro lugar, o reconhecimento do elevado 

nível de vulnerabilidade de um país às mudanças climáticas não é necessariamente suficiente para uma 

justificação climática de elevada qualidade. Devem ser articulados pormenores mais precisos, incluindo 

os impactos climáticos exatos que estão a ser focados e a natureza da vulnerabilidade (tanto climática 

como socioeconómica/demográfica) numa área geográfica específica de foco. Em segundo lugar, a falta 

de dados ou informações para fundamentar plenamente a fundamentação climática - e, de facto, a 

subsequente 

 

https://www.greenclimate.fund/document/responding-increasing-risk-drought-building-gender-responsive-resilience-most-vulnerable
https://climateanalytics.org/media/enhancing_the_climate_rationale_in_gcf_proposals_final_03.30.2020.pdf
https://climateanalytics.org/media/enhancing_the_climate_rationale_in_gcf_proposals_final_03.30.2020.pdf


 

 
 

intervenções do projeto - não deve necessariamente impedir o avanço de uma proposta. As medidas 

para recolher este tipo de dados podem ser integradas nas próprias atividades do projeto, permitindo 

assim ao proponente do projeto recolher informações racionais relevantes durante as fases iniciais da 

implementação do projeto. Por último, a importância de relacionar os impactos climáticos (observados e 

projetados) com as vulnerabilidades da população é essencial. Uma análise socioeconómica é, portanto, 

crucial - especialmente em projetos de adaptação - para sublinhar como as mudannças climáticas irão 

afetar comunidades, sectores, meios de subsistência ou regiões específicas de uma forma que torne a 

intervenção uma prioridade. 

 
Com base em estudos de caso como o acima referido, eis alguns dos principais erros a evitar quando se 

desenvolvem raciocínios climáticos: 

 

Fornecer apenas panorâmicas superficiais dos impactos climáticos (observados e projetados), 
especialmente quando um projeto tem áreas-alvo subnacionais e/ou estão disponíveis informações 
geograficamente mais precisas 

Não identificação dos impactos climáticos específicos ou das áreas prioritárias de intervenção a que as 
atividades do projeto darão resposta direta 

Detalhes limitados sobre as implicações socioeconómicas dos impactos climáticos identificados, 
incluindo uma análise das localidades, comunidades, sectores económicos afetados/beneficiários, 
grupos mais vulneráveis (como as comunidades indígenas e as mulheres), etc. 

Articulação insuficiente da ligação entre os impactos das mudanças climáticas, as áreas prioritárias de 
intervenção e as escolhas finais das atividades e intervenções 

Utilização limitada de dados quantificados (ou compromissos presenciais) para demonstrar os impactos 
climáticos, as vulnerabilidades e as opções de intervenção 

 
Evitar os erros e omissões comuns destacados acima pode aumentar a probabilidade de uma 

fundamentação climática ser desenvolvida de acordo com os padrões esperados pelos financiadores 

internacionais do clima. Embora sejam fornecidos mais pormenores sobre as fontes de dados e 

plataformas que podem informar a fundamentação climática na Sessão 4 abaixo, a informação acima 

deve fornecer uma indicação dos elementos-chave, o que fazer e o que não fazer para desenvolver 

fundamentações climáticas no contexto do acesso a financiamento internacional para projetos. 

 



 

 
Recursos adicionais e orientações sobre o desenvolvimento da fundamentação climática 
Abaixo estão alguns dos recursos que foram utilizados para informar o conteúdo apresentado nesta 

sessão. Recomenda-se vivamente que os participantes do curso acedam e revejam este material, uma 

vez que é importante compreender os requisitos específicos, as considerações e as boas práticas que são 

atualmente aceites como padrão. 

 
 

● FVC “Steps to Enhance the Climate Rationale of FVC-Supported Activities” 
 

● WMO “Climate Rationale: Strengthening Evidence-Based Adaptation Planning and  
 

● Decision-Making” Climate Analytics “Enhancing the Climate Rationale for FVC Proposals” 
 

● Green Climate Fund International Technical Workshop – Adaptation Rationale for  
● Project Pipelines and other Climate Investment  

 
● A Framework for Climate Change Vulnerability Assessments - GIZ 

 



 

 
Sessão Quatro - Plataformas de dados e recursos adicionais  
4.1. Introdução 

Para concluir os debates em torno da lógica climática, esta sessão liga todos os conteúdos anteriores 
através de uma panorâmica das plataformas de dados para aceder aos dados climáticos, juntamente 
com uma análise das ferramentas e exemplos de ferramentas de risco e vulnerabilidade às mudanças 
climáticas. A sessão também discute as considerações e boas práticas em torno do fornecimento de 
dados climáticos, que podem variar significativamente em diferentes contextos. 

 

4.2. Objetivo de aprendizagem 
 

Existe uma vasta gama de informações que podem ser apresentadas de diferentes formas para 

compreender os impactos das mudanças climáticas e informar as respostas subsequentes. Uma base de 

informação sólida é fundamental para desenvolver e articular um raciocínio convincente sobre o clima 

que se baseie em ciência e provas estabelecidas. 

 
Apesar - e muitas vezes por causa - da sua importância para a lógica climática, o vasto panorama de 

dados, modelos e informações sobre o clima pode ser difícil de navegar, interpretar e aplicar. 

 
Os modelos climáticos, por exemplo, podem ser desenvolvidos utilizando um vasto leque de variáveis. 

Algumas podem estar diretamente relacionadas com riscos físicos (por exemplo, o oceano, a terra, os 

ecossistemas), enquanto outras podem ter ligações mais indiretas com os impactos das mudanças 

climáticas (por exemplo, projeções de emissões sectoriais). 

 



 

 
 

Ao procurar aplicar dados e modelos climáticos, é, por conseguinte, essencial começar por 

identificar uma questão central que possa ser respondida por uma combinação destas diferentes variáveis. 

 
O que é que se pretende procurar ou destacar numa lógica climática através destas variáveis específicas? 

Esta pergunta orientadora irá naturalmente variar dependendo do foco tópico/setorial da proposta de 

projeto, dos utilizadores finais e da disponibilidade de informação relevante. A identificação de uma tal 

pergunta pode ajudar muito a restringir e orientar a escolha da informação que melhor se alinhe com as 

mensagens pretendidas da fundamentação climática que está a ser desenvolvida. 

Uma entrevista com Peter Urich (link), cientista especializado em resiliência ao risco e diretor da 

CLIMSystems (Nova Zelândia), fornece mais informações sobre a importância da verificação de dados 

para o desenvolvimento de modelos climáticos precisos, que são cruciais para informar os promotores 

de projetos e os decisores em vários sectores. 

A CLIMSystems é especializada no desenvolvimento e conceção de sistemas de software avançados 

destinados a avaliar os impactos e adaptações à variabilidade e amudanças climáticas. O vídeo fornece 

informações sobre os vários processos de desenvolvimento de modelos climáticos e as principais 

considerações que podem ser úteis para quem procura aplicar os resultados. 

 

4.4. Plataformas disponíveis para aceder aos dados climáticos  
Este curso concentrou-se em fornecer orientações sobre como desenvolver um raciocínio climático de 

forma metódica. Não analisámos o vasto leque de plataformas de dados/informação sobre o clima, 

devido ao âmbito, robustez e precisão bastante variáveis dos dados climáticos 

 

https://vimeo.com/cfanadvisors/review/951909601/a784abf555


 

 
 

plataformas de dados. Algumas plataformas baseiam-se em fontes de dados de utilização única, 

enquanto outras utilizam exclusivamente dados governamentais (de facto, há casos em que estas fontes 

podem até ter informações substancialmente contraditórias). 

 
Em última análise, a escolha de plataformas para aceder a dados climáticos depende completamente do 

seu contexto nacional/subnacional, da disponibilidade de dados e das necessidades do seu projeto. 

Como boa prática geral, recomenda-se: 

 

❖ Assegurar o alinhamento dos dados com as fontes nacionais (por exemplo, relatórios de 

inventário de GEE) 

❖ Aproveitar fontes e metodologias internacionalmente reconhecidas para os dados, incluindo 

relatórios do IPCC (painel intergovernamental sobre as mudanças climáticas) e fontes relacionadas. 

 

É importante sublinhar que a falta de disponibilidade de dados precisos ou perfeitos nas áreas de 

incidência escolhidas não constitui um fator de desqualificação. Os financiadores compreendem que 

existem desigualdades e diferenças na disponibilidade de dados em todo o mundo - e especialmente nos 

países menos desenvolvidos - e este facto não deve ser motivo de rejeição de uma proposta. 

 
O que é importante, no entanto, é que os dados utilizados sejam os melhores disponíveis. Isto significa 

que os dados devem provir de fontes reconhecidas a nível internacional e/ou nacional e fornecer o maior 

número possível de pormenores de alta qualidade. Sempre que possível, o leitor deve procurar 

explicitamente integrar dados desagregados por género, por exemplo. 

 
Por conseguinte, é uma boa prática alinhar os dados com fontes aceites a nível nacional, incluindo os 

Relatórios de Inventário de GEE ou os Relatórios de Atualização Bienal (BUR). Isto é útil porque os 

governos submetem NDCs e objetivos de adaptação com base em dados que foram recolhidos através 

de metodologias autorizadas. Propor soluções baseadas em dados que podem ser diferentes dos que um 

governo utilizou para calcular os seus próprios objetivos pode levar a um desfasamento nas prioridades. 

 
Isto pode ser feito recorrendo a fontes e metodologias reconhecidas internacionalmente, incluindo 

relatórios do IPCC e fontes relacionadas. De um modo geral, tudo o que tenha sido referenciado ou 

aplicado por um organismo das Nações Unidas ou por uma organização internacional/multilateral de 

renome deve ser aceite. 

 



 

 
 

 
Os recursos discutidos nesta sessão podem ajudar a desenvolver uma lógica climática, mas os leitores 

são encorajados a efetuar uma análise mais aprofundada para determinar a viabilidade. Em particular, os 

leitores devem seguir as boas práticas mencionadas acima para garantir que a informação que está a ser 

utilizada é: 

❖ Tão diretamente relevantes e/ou aplicáveis ao domínio-alvo da intervenção quanto possível; 

❖ Dados fornecidos pelo governo nacional, pela UNFCCC, pelo IPCC ou por uma entidade 

acreditado/reconhecido por qualquer um dos três. 

❖ Tão abrangente quanto possível, para apresentar um conjunto diversificado de informações 
sobre o clima (por exemplo, tendências observadas de múltiplos riscos, projecções, impactos 
demográficos, etc.) 

 

4.5. Principais considerações e boas práticas para Utilizar 
recursos de dados climáticos 
Existem várias fontes amplamente úteis para aceder a diferentes tipos de dados climáticos. Estas 

incluem: 

 



 

 
 

No entanto, é importante sublinhar mais uma vez que diferentes ferramentas têm diferentes 

modalidades de acesso e considerações, e é essencial que os proponentes do projeto realizem uma 

pesquisa exaustiva. As fontes escolhidas devem ter dados fiáveis e de qualidade que sejam relevantes 

para a área de enfoque escolhida. Além disso, vale a pena notar que fontes como os Fóruns Regionais de 

Perspetivas Climáticas podem nem sempre ter projeções sazonais totalmente precisas ou acionáveis, 

mas oferecem um repositório valioso de dados históricos e, muitas vezes, literatura sobre os fatores não 

climáticos que contribuem para um desafio. 

 
Os dados climáticos e as ferramentas de projeção baseiam-se também numa série de pressupostos e 

modelos, que podem muitas vezes não ter em conta considerações cruciais específicas do contexto 

(especialmente nos PMA e nos SIDS, onde a recolha de dados é deficiente ou limitada). Aconselha-se, 

portanto, o máximo cuidado e precaução para garantir que se está a escolher as ferramentas certas. 

Mais uma vez, em caso de dúvida, os dados mais fiáveis a utilizar são os fornecidos pelo governo 

nacional ou os publicados pelo IPCC e/ou pelas agências da ONU. 

4.6. Avaliação dos riscos e da vulnerabilidade às mudanças climáticas Ferramentas 

 
Os PMA e os SIDS foram os que menos contribuíram para as emissões globais cumulativas de GEE, mas 

são frequentemente os mais vulneráveis e diretamente afetados pelas mudanças climáticas 

antropogénicas subsequentes. Por conseguinte, estes países centram-se frequentemente na 

compreensão e no tratamento da adaptação às mudanças climáticas, das perdas e dos danos. 

As avaliações de risco e vulnerabilidade podem ser úteis para determinar e articular a forma como as 

mudanças climáticas podem afetar (ou já afetam) populações específicas, ecossistemas, sub-regiões ou 

mesmo todo o território de um país. É crucial incluir esta informação na fundamentação climática, uma 

vez que pode defender de forma convincente a ligação entre as mudanças climáticas, as questões ou 

vulnerabilidades específicas e as soluções propostas. 

As avaliações de risco e vulnerabilidade podem ser efetuadas através de uma série de ferramentas e 

recursos. Alguns exemplos de conjuntos de ferramentas e plataformas digitais que podem fornecer 

alguma informação sobre potenciais riscos, impactos e vulnerabilidades climáticos são listados abaixo. 

Como se pode ver nas descrições de cada ferramenta, existe uma variabilidade considerável (entre 

outros) no âmbito geográfico, setorial, demográfico e temporal de cada ferramenta. Embora estas 

ferramentas sejam úteis, é de notar que podem existir variações na qualidade e precisão dos dados com 

base na área de enfoque escolhida, ou na disponibilidade de dados para riscos específicos. Os 

proponentes de projetos devem, por conseguinte, analisar cuidadosamente qualquer 

 



 

instrumentos potencialmente úteis para garantir a sua pertinência, tanto em termos de âmbito como, 

se for caso disso, da atualidade dos dados utilizados. 

Impactos 

● Explorador do impacto climático: Fornece informações sobre as projecções do impacto 
das mudanças climáticas a nível nacional e provincial para todos os países do 
mundo - até 30 indicadores/variáveis climáticas. 

● COMPASS Toolbox: uma seleção de ferramentas de modelização de cenários 
climáticos desenvolvidas pelo NewClimate Institute para apoiar os decisores, os 
analistas e a sociedade civil na avaliação e compreensão dos impactos das ações e 
políticas climáticas 

Clima (perigos) e exposição 

● ThinkHazard! : Fornece informações sobre os riscos climáticos que ocorrem numa 
zona geográfica específica e conselhos sobre como lidar com esses riscos para 
projetos de adaptação. 

Vulnerabilidade/Adaptação 

● Ferramenta de Análise de Capacidade e Vulnerabilidade Climática (CVCA): Uma 
ferramenta que pode apoiar os proponentes do projeto na recolha e análise de 
informações sobre as vulnerabilidades às mudanças climáticas a nível da 
comunidade, bem como na identificação de ações potencialmente apropriadas 
para criar resiliência climática 

● Relatórios nacionais sobre o clima e o desenvolvimento (CCDR): relatórios de 
diagnóstico que ajudam os proponentes de projetos a identificar as principais vias 
para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa e as vulnerabilidades 
climáticas, incluindo os custos e os desafios, bem como os benefícios e as 
oportunidades daí decorrentes. 

● Análise da Capacidade e Vulnerabilidade Climática Sensível ao Género (GCVCA): 
Quadro para analisar a vulnerabilidade e a capacidade de adaptação às mudanças 
climáticas e criar resiliência às catástrofes ao nível da comunidade, com especial 
incidência na dinâmica social e, em particular, de género. O quadro orientador está 
particularmente centrado em Moçambique, mas também oferece 
detalhes e abordagens para os proponentes de projetos em todos os países. 

● Metodologia-quadro da FAO para avaliações da vulnerabilidade das florestas e das 
populações dependentes das florestas às mudanças climáticas: Metodologia de 
enquadramento técnico que descreve os elementos e as etapas que devem ser 
considerados para diferentes horizontes temporais e apresenta uma abordagem 
estruturada para efetuar a avaliação da vulnerabilidade das florestas no contexto 
das mudanças climáticas. 

Riscos 

● Ferramentas de avaliação do risco climático e de catástrofes do Banco Mundial: 
Uma série de ferramentas de análise de riscos que apoiam os proponentes de 
projetos na realização de análises pormenorizadas 

 

 

https://newclimate.org/resources/tools/compass-toolbox
https://thinkhazard.org/en/
https://careclimatechange.org/cvca/
https://www.worldbank.org/en/publication/country-climate-development-reports
https://careclimatechange.org/wp-content/uploads/2019/06/GCVCA_Practitioners-Guide-FINAL-July-2014.pdf
https://www.fao.org/documents/card/en/c/ca7064en/
https://www.fao.org/documents/card/en/c/ca7064en/
https://climatescreeningtools.worldbank.org/


 

 

 

avaliações dos riscos climáticos e de catástrofes, atuais e futuros, com orientações 
abrangentes sobre o processo de avaliação dos riscos 

● Climate Risk Planning & Managing Tool for Development Programmes in Agri-Food 
Systems (CRISP): ferramenta de trabalho interativa baseada na Internet para 
compreender os riscos relacionados com o clima associados a sistemas agrícolas 
específicos, articular hipóteses de adaptação com base científica, identificar 
impactes em cascata e analisar opções de adaptação relevantes 

● PROVIDE Climate Risk Dashboard: uma ferramenta interativa em linha que fornece 
informações pormenorizadas sobre diferentes cenários futuros de aquecimento 
global e os impactos esperados no clima, nos sistemas naturais e humanos. Os 
dados abrangem indicadores relacionados com as variáveis climáticas e os 
fenómenos extremos, bem como a habitabilidade oceânica em todo o mundo e o 
stress térmico urbano a nível das cidades. 

● Caixa de ferramentas de risco climático (CRTB): Ferramenta concebida pela Equipa 
de Riscos da FAO para apoiar a conceção de projetos e planos de investimento 
agrícola resistentes ao clima, permitindo aos utilizadores realizar análises de riscos 
climáticos através de informações e dados geoespaciais avançados relacionados 
com o clima 

● O cenário de risco climático de 2023: Relatório do PNUA que explora as principais 
tendências do mercado em ferramentas de risco físico e de risco de transição e 
fornece 
análise pormenorizada de dezenas de instrumentos individuais relevantes para as 

mudanças climáticas. 

● Avaliação de Riscos Climáticos para Adaptação baseada em Ecossistemas: Um guia 
para planeadores e profissionais que apresenta uma abordagem padronizada para 
avaliar riscos em sistemas sócio ecológicos com base em múltiplas aplicações. 

 

Resiliência 

 

https://crisp.eurac.edu/
https://crisp.eurac.edu/
https://climate-risk-dashboard.climateanalytics.org/
https://data.apps.fao.org/crtb/?lang=en
https://www.unepfi.org/themes/climate-change/2023-climate-risk-landscape/
https://www.adaptationcommunity.net/wp-content/uploads/2018/06/giz-eurac-unu-2018-en-guidebook-climate-risk-asessment-eba.pdf


 

● Ferramenta de Reforço da Resiliência: Planeamento da resiliência logo na fase de 
conceção de um projeto. A ferramenta considera 9 atributos de resiliência: 
robustez, aprendizagem, redundância, rapidez, conetividade, diversidade, 
flexibilidade, inclusão e auto-organização. 

● Estimar o potencial de atenuação da recuperação de paisagens florestais - 
Orientação prática para reforçar os compromissos climáticos globais : Uma 
ferramenta desenvolvida pela UICN para orientar as atividades e programas de 
recuperação de paisagens florestais na estimativa rápida do potencial de atenuação 
da recuperação de paisagens florestais, no alinhamento com os processos nacionais 
de estimativa de gases com efeito de estufa e na identificação de oportunidades 
para reforçar o papel da recuperação de paisagens florestais nos esforços nacionais 
de atenuação. 

● O Guia Azul para a Resiliência Costeira: Ferramenta de orientação que ajuda os 
planeadores da Redução do Risco de Catástrofes (RRD) a avaliar os riscos climáticos, 
as condições de funcionamento das Soluções Baseadas na Natureza (SbN), bem 
como os custos da sua utilização. 

 

 

https://resiliencetool.worldbank.org/%23/home
https://portals.iucn.org/library/node/48517
https://portals.iucn.org/library/node/48517
https://reliefweb.int/report/world/blue-guide-coastal-resilience-protecting-coastal-communities-through-nature-based


 

 

 

● Atlas da Resiliência: ferramenta analítica interativa para construir e compreender a 
extensão e a gravidade de alguns dos principais fatores de stress e choques que 
afetam os meios de subsistência rurais, os sistemas de produção e os ecossistemas 
no Sahel, no Corno de África e no Sul e Sudeste Asiático. A ferramenta também 
fornece informações sobre as formas como os diferentes tipos de riqueza e ativos 
têm impacto na resiliência em contextos específicos. 

 
Como foi discutido na Sessão 3, o processo de fundamentação climática é concluído com a seleção das 

ações apropriadas. Isto pode ser feito de diferentes formas, mas deve ser sempre informado pelas 

avaliações de vulnerabilidade, análises de fatores climáticos e não climáticos, consultas às partes 

interessadas e quaisquer outros dados relevantes recolhidos durante o processo de desenvolvimento da 

fundamentação climática. Outras opções para selecionar e dar prioridade a diferentes ações climáticas 

estão listadas abaixo. Isto pode ser feito com base na relação custo-eficácia, potenciais implicações 

ambientais e sociais, âmbito e impacte do projeto e outros fatores. O objetivo final é explorar e 

experimentar diferentes abordagens para analisar as opções disponíveis e compará-las com base nas 

suas respetivas necessidades, contextos e prioridades. Estas ferramentas incluem: 

❖ Análise Custo-Benefício (ACB) 

❖ Análise custo-eficácia (AEC) 

❖ Análise multi-critério. 

 
Embora não possam ser exploradas em pormenor neste curso, os leitores são encorajados a aproveitar a 

visão geral das abordagens da CQNUAC para avaliar os custos e benefícios para saber mais sobre as 

abordagens disponíveis e as suas metodologias. 

 

https://www.resilienceatlas.org/
https://unfccc.int/resource/docs/publications/pub_nwp_costs_benefits_adaptation.pdf


 

 
Mais recursos em: 

● Estudos de casos (de fontes externas) 

○ Agências da ONU: PNUA, OMM, PNUD, IPCC, CQNUAC, rastreador de ODS... 
○ Outras agências internacionais, tais como: OCDE, Fórum Económico Mundial, UN Stats. 

Dados da OCDE 
● ONG internacionais e locais 

▪ Inclusão dos conhecimentos e experiências indígenas nos relatórios de avaliação do PIAC 
▪ Analisar o envolvimento dos povos indígenas no Sexto Relatório de Avaliação do Painel 

Intergovernamental sobre as Mudanças Climáticas 
▪ Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC). Assessing 

the Costs and Benefits of Adaptation Options: An Overview of Approaches; UNFCCC: 
Bona, Alemanha, 2016. 
https://climate-adapt.eea.europa.eu/en/metadata/guidances/assessing-the-cost 
s-e-benefícios-das-opções-de-ajustamento-uma-visão-das-abordagens . 

▪ O kit de ferramentas CliFiT4SE e a sua fundamentação climática 
▪ Climate Impact Explorer: Fornece informações sobre as projeções do impacto das 

mudanças climáticas a nível nacional e provincial para todos os países do mundo - até 30 
indicadores/variáveis climáticas. 

▪ ThinkHazard : Fornece informações sobre os riscos climáticos que ocorrem numa zona 
geográfica específica e conselhos sobre como lidar com esses riscos para projetos de 
adaptação. 

▪ Ferramenta de análise de capacidade e vulnerabilidade climática - CVCA 
▪ Ferramenta de reforço da resiliência: Planificação da resiliência bem na fase de conceção 

de um projeto - Considera 9 atributos de resiliência: robustez, aprendizagem, 
redundância, rapidez, conetividade, diversidade, flexibilidade, inclusão e 
auto-organização. 

▪ Relatório de avaliação do IPCC 6 th 
▪ FVC "Passos para melhorar a fundamentação climática das actividades apoiadas pelo FVC" 
▪ WMO "Climate Rationale: Strengthening Evidence-Based Adaptation Planning and 

Decision-Making" (Fundamentação climática: reforçar o planeamento da adaptação e a 
tomada de decisões com base em provas) 

▪ Climate Analytics "Enhancing the Climate Rationale for FVC Proposals" (Melhorar a fundamentação 
climática das propostas do FVC) 

▪ Workshop Técnico Internacional do Fundo Verde para o Clima - Fundamentação da 
Adaptação para Condutas de Projectos e outros Investimentos Climáticos 

▪ Um Quadro para Avaliações de Vulnerabilidade às Mudanças Climáticas - GIZ 
▪ Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC). Assessing 

the Costs and Benefits of Adaptation Options (Avaliação dos custos e benefícios das 
opções de adaptação): An Overview of Approaches 

▪ Portal do Conhecimento da Parceria NDC: Caixa de ferramentas do clima 
▪ Como compreender e interpretar os resultados dos modelos climáticos globais: Um guia 

que explica porque é que existem tantos resultados de modelos climáticos e como 
interpretar os vários 

 

https://data.oecd.org/
https://www.weforum.org/reports/
https://unstats.un.org/UNSDWebsite/
https://data.oecd.org/
https://www.researchgate.net/publication/299399243_Including_indigenous_knowledge_and_experience_in_IPCC_assessment_reports
https://www.nature.com/articles/s44168-023-00048-3
https://www.nature.com/articles/s44168-023-00048-3
https://clifit.org/
https://clifit.org/wp-content/uploads/2022/01/CliFiT4SE_Module-2_Sneak-Preview.pdf
http://climate-impact-explorer.climateanalytics.org/
https://thinkhazard.org/en/
https://careclimatechange.org/cvca/
https://blogs.worldbank.org/africacan/resilience-booster-tool-giving-boost-climate-resilience-design-monitoring-and-impact
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/
https://www.greenclimate.fund/document/gcf-b33-05
https://www.globalsupportprogramme.org/sites/default/files/uploaded-images/climate_rationale_wmo_gallo_ilaria_1.pdf
https://www.globalsupportprogramme.org/sites/default/files/uploaded-images/climate_rationale_wmo_gallo_ilaria_1.pdf
https://www.globalsupportprogramme.org/sites/default/files/uploaded-images/climate_rationale_wmo_gallo_ilaria_1.pdf
https://climateanalytics.org/media/enhancing_the_climate_rationale_in_gcf_proposals_final_03.30.2020.pdf
https://climateanalytics.org/media/enhancing_the_climate_rationale_in_gcf_proposals_final_03.30.2020.pdf
https://www.greenclimate.fund/event/gcf-adaptation-rationale-workshop
https://www.greenclimate.fund/event/gcf-adaptation-rationale-workshop
https://adaptationcommunity.net/download/va/vulnerability-guides-manuals-reports/Framework_for_Climate_Change_Vulnerability_Assessments_-_GIZ_2014.pdf
https://unfccc.int/resource/docs/publications/pub_nwp_costs_benefits_adaptation.pdf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-toolbox
https://southsouthnorth.org/wp-content/uploads/2018/09/Guide-Global-Climate-Models.pdf


 

 
 

As formas como são apresentados, a fim de compreender o que os modelos nos dizem 
sobre o clima futuro provável. 
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Glossário de termos  
 

Prazo Definição Fonte 

Registo de dados climáticos Séries temporais de medições com duração, consistência e 
continuidade suficientes para determinar a variabilidade e as 
mudanças climáticas 

Relatório do Conselho 
Nacional de Investigação - 
https://nap.nationalacad 
emies.org/catalog/1094 
4/climate-data-records-fro
m-environmental-satel 
lites-interim-report 

Informações climáticas A recolha e análise de observações meteorológicas e 
climáticas reais, bem como simulações do clima para o 
passado, o presente e o futuro 

Baffour-Ata et al., 2022 
https://journals.ametsoc 
.org/view/journals/wcas 
/14/2/WCAS-D-21-0075. 
1.xml 

Ciência climática O estudo da ciência climática não se centra apenas no que 
torna importante a mudança climática; estuda a forma como 
esta afetará as pessoas em todo o mundo 

https://www.ucdavis.ed 
u/climate/science 

O Painel 
Intergovernamental 
sobre as Mudanças 
Climáticas (IPCC) 

O organismo oficial das Nações Unidas para avaliar as 
mudanças climáticas. O objetivo do IPCC é fornecer aos 
governos, a todos os níveis, informações científicas que 
possam utilizar para desenvolver políticas climáticas. Os 
relatórios do IPCC são também um contributo fundamental 
para as negociações internacionais sobre as mudanças 
climáticas. Uma atividade emblemática do IPCC é o 
desenvolvimento de relatórios de avaliação, para os quais 
milhares de peritos oferecem o seu tempo como autores do 
IPCC para avaliar os milhares de artigos científicos publicados 
todos os anos, a fim de fornecer um resumo exaustivo do que 
se sabe sobre os fatores que provocam as mudanças 
climáticas, os seus impactos e riscos futuros, e a forma como a 
adaptação e a atenuação podem reduzir esses riscos. 

https://www.ipcc.ch/abo ut/ 

Fundamentação climática Uma fundamentação climática fornece a base científica para a 
tomada de decisões sobre o clima com base em factos. 
Assegura que as ligações entre os impactos climáticos, a ação 
climática e os benefícios para a sociedade se baseiam 
plenamente nos melhores dados climáticos e científicos 
disponíveis. 

https://www.globalsupp 
ortprogramme.org/sites/ 
default/files/uploaded-i 
mages/climate_rationale 
_wmo_gallo_ilaria_1.pdf 

BURs Os Relatórios Bienais de Atualização (BUR) são relatórios a 
apresentar pelas Partes não incluídas no Anexo I (países em 
desenvolvimento 
partes) do Acordo de Paris, contendo atualizações dos 
inventários nacionais de gases com efeito de estufa (GEE), 
incluindo uma 

https://unfccc.int/bienni 
al-update-reports 
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 relatório de inventário nacional e informações sobre ações de 

atenuação, necessidades e apoio recebido. 
 

Análise Custo-Benefício 
(ACB) 

A ACB é uma metodologia e uma ferramenta de 
tomada de decisões que ajuda a identificar soluções 
(opções políticas ou projetos de investimento) para 
uma afetação eficiente de recursos financeiros 
escassos. É normalmente conduzida com referência 
a um projeto que está a ser considerado, mas que 
tem ainda não começou. 

https://www.adaptation- 
undp.org/sites/default/fi 
les/resources/cba.pdf 

Análise custo-eficácia (CEA) A análise custo-eficácia (CEA) compara os custos monetários 
de uma iniciativa com resultados como as toneladas de 
emissões de CO2 evitadas ou reduzidas em resultado de um 
projeto ou programa de intervenção. É semelhante ou, 
nalguns casos, igual a um análise da relação qualidade-preço 
ou do retorno social do investimento, em que o retorno é 
medido em termos não monetários. 

https://www.cif.org/sites 
/default/files/knowledge 
-documents/cost_effecti 
veness_analysis_0.pdf 

Análise multi-critério 
(MCA) 

A MCA descreve qualquer abordagem estruturada utilizada 
para determinar as preferências globais entre opções 
alternativas, em que as opções cumprem vários objetivos. Na 
MCA, os objetivos desejáveis são especificados e os atributos 
ou indicadores correspondentes são identificados. A 
medição efetiva de os indicadores não precisam de ser 
monetários, mas baseiam-se frequentemente na análise 
quantitativa (através de pontuação, classificação e 
ponderação) de uma vasta gama de categorias de impacto 
qualitativo e critérios. 

https://unfccc.int/files/a 
daptation/methodologie 
s_for/vulnerability_and_ 
adaptation/application/p 
df/multicriteria_analysis 
  mca_pdf.pdf 

Contribuições 
Nacionalmente 
Determinadas (NDCs) 

Os NDC são planos climáticos nacionais que destacam as 
ações climáticas, incluindo metas, políticas e medidas 
relacionadas com o clima que os governos pretendem 
implementar em resposta às mudanças climáticas e como 
contribuição para a ação climática global. O conceito de 
determinação nacional é fundamental para os NDC. 

https://unfccc.int/proces 
s/the-paris-agreement/n 
ationally-determined-co 
ntributions/ndc-spotligh t 

Gases com efeito de 
estufa (GEE) 

Qualquer gás que absorva a radiação infravermelha na 
atmosfera. Os gases com efeito de estufa incluem, entre outros, 
o vapor de água, o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4), o 
óxido nitroso (N2O), os hidroclorofluorocarbonetos (HCFC), o 
ozono (O3), os hidrofluorocarbonetos (HFC), os 
perfluorocarbonetos (PFC) e o hexafluoreto de enxofre (SF6). 

https://unfccc.int/resour 
ce/cd_roms/na1/ghg_in 
ventories/english/8_glos 
sary/Glossary.htm 

Fundo Verde para o 
Clima (FVC) 

O maior fundo multilateral dedicado ao clima. Criado no 
âmbito da CQNUAC, apoia diretamente o financiamento de 
projectos de adaptação, atenuação ou transversais em apoio 
do Acordo de Paris. 

https://www.greenclima 
te.fund/about 

União Internacional para 
a Conservação da 
Natureza (UICN) 

Uma organização internacional que trabalha no domínio da 
conservação da natureza e da utilização sustentável dos 
recursos naturais. Fundada em 1948, a UICN tornou-se a 
autoridade mundial sobre o estado do mundo natural e 

https://www.iucn.org/ab 
out-iucn 
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 as medidas necessárias para a sua proteção. Está envolvida na 

recolha e análise de dados, investigação, projectos no terreno, 
defesa de causas e educação. A missão da UICN é "influenciar, 
encorajar e ajudar as sociedades de todo o mundo a conservar 
a natureza e a assegurar que qualquer utilização dos recursos 
naturais seja equitativa e ecologicamente sustentável". 

 

Redução do risco de 
catástrofes (RRC) 

A "redução do risco de catástrofes" pode ser definida como "a 
ação empreendida para reduzir o risco de catástrofes e os 
impactos adversos dos perigos naturais, através de esforços 
sistemáticos para analisar e gerir as causas das catástrofes, 
nomeadamente evitando os perigos, reduzindo a 
vulnerabilidade social e económica aos perigos e melhorando 
a preparação para os acontecimentos adversos". Por 
conseguinte, foi concebida para ajudar a contrariar os riscos 
acrescidos decorrentes das mudanças climáticas. 

https://www.ipcc.ch/app 
s/njlite/srex/njlite_down 
load.php?id=6184#:~:tex 
t=%E2%80%9CDisaster% 
20risk%20reduction%E2 
%80%9D%20pode%20ser,v 
ulnerabilidade%20a%20ha 
zards%2C%20e%20im 
provado 

Soluções baseadas na 
natureza (NbS) 

As soluções baseadas na natureza abordam os desafios 
societais através de acções destinadas a proteger, gerir de 
forma sustentável e recuperar os ecossistemas naturais e 
modificados, beneficiando simultaneamente as pessoas e a 
natureza. Visam desafios importantes como as mudanças 
climáticas, a redução do risco de catástrofes, a segurança 
alimentar e hídrica, a perda de biodiversidade e a proteção 
dos seres humanos. 

São fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 

https://www.iucn.org/o 
ur-work/nature-based-s 
olutions 

Adaptação A adaptação refere-se a ajustamentos nos sistemas ecológicos, 
sociais ou económicos em resposta a estímulos climáticos 
reais ou previstos e aos seus efeitos. Refere-se a mudanças 
nos processos, práticas e estruturas para moderar os danos 
potenciais ou para beneficiar das oportunidades associadas às 
mudanças climáticas. Em termos simples, os países e as 
comunidades têm de desenvolver soluções de adaptação e 
implementar ações para responder aos impactos atuais e 
futuros das mudanças climáticas. 

https://unfccc.int/topics 
/adaptação-e-resiliência/o 
quadro geral/introdução 

Mitigação Dado que existe uma relação direta entre as temperaturas 
médias globais e a concentração de gases com efeito de estufa 
na atmosfera, a chave para a solução do problema das 
mudanças climáticas reside na diminuição da quantidade de 
emissões libertadas para a atmosfera e na redução da atual 
concentração de dióxido de carbono (CO2) através do 
aumento dos sumidouros (por exemplo, aumento da área 
florestal). Os esforços para reduzir as emissões e aumentar os 
sumidouros são designados por "atenuação". 

https://unfccc.int/topics 
/introdução-à-mitigação 

Vulnerabilidade A vulnerabilidade varia muito entre comunidades, sectores e 
regiões. Esta diversidade do "mundo real" é o ponto de 
partida para uma avaliação da vulnerabilidade. As 
comparações internacionais da vulnerabilidade tendem a 
centrar-se em indicadores nacionais, por exemplo, para 
agrupar os países menos desenvolvidos e os mais pobres. 
países ou para comparar os progressos em matéria de 

https://www4.unfccc.int 
/sites/NAPC/Country%2 
0Documents/General/ap 
f%20technical%20paper 
03.pdf 
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 desenvolvimento entre países com condições económicas 

semelhantes. A nível nacional, as avaliações da 
vulnerabilidade contribuem para a definição de prioridades de 
desenvolvimento e para o acompanhamento dos progressos. 
As avaliações sectoriais fornecem mais pormenores e 
objetivos para os planos de desenvolvimento estratégico. A 
nível local ou comunitário, podem ser identificados grupos 
vulneráveis e implementadas estratégias de sobrevivência, 
recorrendo frequentemente a métodos participativos. 

Mudanças climáticas (IPCC): 
Vulnerabilidade = Risco (impactos climáticos 

adversos previstos) - Adaptação 

 

Painel Consultivo Técnico 
Independente (iTAP) 

Organismo mandatado pelo Fundo Verde para o Clima que 
funciona como um órgão consultivo técnico independente, 
responsável perante o Conselho de Administração. O iTAP 
efetua avaliações técnicas das notas conceptuais e das 
propostas de financiamento para se pronunciar sobre a sua 
aprovação, ao mesmo tempo que dá feedback aos 
proponentes dos projetos sobre a forma como 
para melhorar vários elementos da sua proposta. 

https://www.greenclima 
te.fund/sites/default/file 
s/event/meet-itap-webin 
ar-theory-change-1-oct-2 
021-fv.pdf 

 

Projectos de 

Intercomparação de 

Modelos Acoplados 

(CMIPs) 

Um quadro integrado no qual se organizam vários projetos 
individuais de intercomparação de modelos (MIP). Os MIP são 
conjuntos de experiências e simulações concebidos para testar 
e comparar aspetos específicos dos modelos climáticos. Cada 
MIP individual estabelece um projeto experimental destinado 
a melhorar a compreensão de: 

● processos físicos importantes no sistema 
climático; ou 

● a resposta do sistema climático a fatores externos 
(como o aumento dos gases com efeito de estufa). 

Os cientistas estão atualmente na sexta fase do Projeto de 
Intercomparação de Modelos de Casais (CMIP6). O CMIP6 
também inclui cenários e trajetórias que diferem com base 
nos níveis de intensidade de GEE. 

https://climateknowledg 
eportal.worldbank.org/o 
verview 

Acordo de Paris da 
UNFCCC 

O Acordo de Paris é um tratado internacional juridicamente 
vinculativo sobre as mudanças climáticas. Foi adotado por 196 
Partes na Conferência das Nações Unidas sobre mudanças 
Climáticas (COP21) em Paris, França, em 12 de dezembro de 
2015. Entrou em vigor em 4 de novembro de 2016. 

O seu objetivo global é manter "o aumento da temperatura 
média global bem abaixo dos 2°C acima dos níveis 
pré-industriais" e prosseguir os esforços "para limitar o 
aumento da temperatura a 1,5°C acima dos níveis 
pré-industriais". No entanto, nos últimos anos, os líderes 
mundiais têm sublinhado a necessidade de limitar o 
aquecimento global a 1,5°C até ao final deste século. O Acordo 
de Paris é um marco no processo multilateral de combate às 
mudanças climáticas porque, pela primeira vez, um acordo 
vinculativo reúne 

https://unfccc.int/proces 
s-and-meetings/the-pari 
s-agreement 
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 todas as nações em conjunto para combater as mudanças 

climáticas e adaptar-se aos seus efeitos. 
 

Relatórios bienais de 
atualização da 
UNFCC(BURs) 

Os BUR são relatórios a apresentar pelas Partes não incluídas 
no Anexo I à UNFCC, contendo atualizações dos inventários 
nacionais de gases com efeito de estufa (GEE), incluindo um 
relatório de inventário nacional e informações sobre ações de 
atenuação, necessidades e apoio recebido. Esses relatórios 
fornecem atualizações sobre as ações empreendidas por uma 
Parte para implementar a Convenção, incluindo o estado das 
suas emissões de GEE e remoções por sumidouros, bem como 
sobre as ações para reduzir as emissões ou aumentar os 
sumidouros. 

https://unfccc.int/bienni 
al-update-reports 

Relatórios de Inventários 
Nacionais (NIRs) da 
UNFCCC 

Como parte do acordo da Convenção, as Partes do Anexo I 
devem fornecer um inventário anual de GEE que abranja as 
emissões e remoções de GEE diretos (dióxido de carbono 
(CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 
perfluorocarbonetos (PFC), hidrofluorocarbonetos (HFC), 
hexafluoreto de enxofre (SF6) e trifluoreto de azoto (NF3)) de 
cinco sectores (energia; processos industriais e utilização de 
produtos; agricultura; utilização dos solos, reafectação dos 
solos e silvicultura (LULUCF); e resíduos), e para todos os anos 
a partir do ano (ou período) de base até dois anos antes da 
data de entrega do inventário. 

https://unfccc.int/ghg-in 
ventories-annex-i-parties 
/2023 

Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas 
(UNFCCC) ou CQNUAC 

O secretariado da UNFCCC (UN Climate Change) é a entidade 
das Nações Unidas encarregada de apoiar a resposta global à 
ameaça das mudanças climáticas. UNFCCC significa 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas. A Convenção tem uma adesão quase universal 
(198 Partes) e o O objetivo final dos três acordos no âmbito da 
UNDCCC é estabilizar as concentrações de gases com efeito de 
estufa na atmosfera a um nível que evite uma interferência 
humana perigosa no sistema climático, num período de tempo 
que permite a adaptação natural dos ecossistemas e 
possibilita o desenvolvimento sustentável. 

https://unfccc.int/about- 
us/about-the-secretariat 
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